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Resumo 
 

O presente trabalho tem como objetivo avaliar a viabilidade e o impacto da implementação 

de uma unidade de turismo rural de perfil premium em Montargil, concelho de Ponte de 

Sor. A investigação fundamenta-se numa revisão de literatura sobre empreendedorismo, 

turismo rural e metodologias de planos de negócio, articulada com dados estatísticos e 

institucionais recentes. O plano de negócio integra análises externas e internas (PEST, 

Cinco Forças de Porter, VRIO, Cadeia de Valor), bem como uma estratégia de 

posicionamento baseada em autenticidade, sustentabilidade e experiência premium. Foram 

desenvolvidos cenários de segmentação, marketing-mix e roadmap de execução, 

complementados por projeções financeiras que incluem demonstração de resultados, cash 

flows e indicadores de viabilidade (VAL, TIR e Payback). Os resultados confirmam que o 

projeto é financeiramente viável, criando valor económico a médio prazo, apesar da 

pressão de custos no primeiro ano. No plano social, evidencia contributos relevantes para a 

coesão territorial, criação de emprego e valorização do património local. Conclui-se que a 

unidade de turismo rural em Montargil pode constituir um modelo replicável para outros 

territórios de baixa densidade em Portugal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Palavras-chave: Turismo rural, empreendedorismo, sustentabilidade, Montargil 

5 
 



 

 
Abstract 

 
This dissertation aims to assess the feasibility and impact of implementing a premium rural 

tourism unit in Montargil, in the municipality of Ponte de Sor. The research combines a 

literature review on entrepreneurship, rural tourism and business plan methodologies with 

recent statistical and institutional data. The business plan includes external and internal 

analyses (PEST, Porter’s Five Forces, VRIO, Value Chain), as well as a positioning 

strategy based on authenticity, sustainability and premium experience. Market 

segmentation, marketing-mix and an implementation roadmap were developed, 

complemented by financial projections covering income statement, cash flows and 

feasibility indicators (NPV, IRR and Payback). Results confirm that the project is 

financially viable, generating economic value in the medium term, despite cost pressures in 

the first year. At the social level, it contributes to territorial cohesion, job creation and the 

valorisation of local heritage. It is concluded that the rural tourism unit in Montargil may 

serve as a replicable model for other low-density regions in Portugal. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Keywords: Rural tourism, entrepreneurship, sustainability, Montargil 
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1. Introdução 

 
Com o presente trabalho pretende-se aplicar os conhecimentos adquiridos no Mestrado 

em Gestão e Empreendedorismo, através da elaboração de um plano de negócios para a 

criação de uma unidade de turismo rural premium em Montargil, concelho de Ponte de 

Sor. O projeto procura responder às tendências de procura por experiências 

diferenciadas e sustentáveis, valorizando a autenticidade cultural e os recursos 

endógenos do território. 

A pertinência deste estudo decorre da crescente importância do turismo em espaço rural 

em Portugal, associado à coesão territorial, ao desenvolvimento económico e à 

valorização ambiental. A elaboração de um plano de negócios permite avaliar de forma 

estruturada a viabilidade da iniciativa, contemplando aspetos estratégicos, de marketing, 

de operação e de sustentabilidade financeira, de modo a garantir uma proposta 

diferenciadora e credível. 

O trabalho procura assim demonstrar, de forma fundamentada, o potencial de 

implementação de um empreendimento de turismo rural em Montargil, evidenciando os 

impactos económicos e sociais esperados e oferecendo um modelo aplicável a outros 

territórios de baixa densidade. 

​

1.1 Importância do projeto para a comunidade local 

 
O turismo rural tem vindo a afirmar-se como um dos pilares estratégicos do 

desenvolvimento territorial em Portugal, contribuindo para a diversificação económica, 

a fixação da população e a valorização do património cultural e natural (DGADR, 

2017). Ao proporcionar experiências diferenciadoras, ligadas à autenticidade e ao 

contacto com a natureza, este segmento responde à procura crescente de visitantes 

nacionais e internacionais que valorizam estilos de vida sustentáveis (Silva, 2011). 

Em 2024, o setor turístico português registou aumentos de 5,1% no número de hóspedes 

e 4,1% nas dormidas, bem como um crescimento de 8,8% das receitas face ao ano 

anterior (Turismo de Portugal, 2025). De acordo com o Instituto Nacional de Estatística, 

o total de hóspedes ultrapassou 31,6 milhões em 2024, reforçando o peso do setor na 

economia nacional (INE, 2024). Estes indicadores confirmam a resiliência e relevância 

do turismo no contexto socioeconómico português. 
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Para Montargil, um projeto de turismo rural premium assume particular relevância ao 

gerar impactos diretos na economia local. A criação de emprego, a dinamização do 

comércio e da restauração, o estímulo a serviços de transporte e a valorização de 

atividades culturais e gastronómicas constituem exemplos de efeitos multiplicadores na 

comunidade. Além disso, a aposta num modelo de negócio sustentável promove a 

preservação dos recursos naturais e culturais, fortalecendo a identidade local e 

contribuindo para a coesão territorial (Cruz, 2023). 

 

1.2 Contributo esperado do projeto para o desenvolvimento de Montargil 

 
Espera-se que o projeto contribua para reforçar a atratividade turística de Montargil e, 

simultaneamente, para o fortalecimento da comunidade local. Entre os principais 

contributos destacam-se: 

●​ Impacto económico: criação de empregos diretos e indiretos, aumento das receitas 

municipais e estímulo ao consumo local. 

●​ Coesão territorial: combate ao despovoamento e incentivo à fixação de população 

jovem. 

●​ Valorização cultural e ambiental: promoção da gastronomia, das tradições e do 

património natural da região. 

●​ Capacitação: desenvolvimento de competências em turismo, hospitalidade e 

marketing territorial. 

●​ Atração de investimento: posicionar o projeto como credível para acesso a apoios 

públicos e privados. 

●​ Modelo replicável: servir de referência para outros territórios do interior alentejano. 

 

2. Revisão da Literatura 

​

2.1 Conceito de Empreendedorismo 

 
O conceito de empreendedorismo tem evoluído significativamente ao longo do tempo, 

refletindo diferentes perspetivas teóricas e contextuais. Schumpeter (1934) foi um dos 

primeiros autores a associar o empreendedor ao processo de “destruição criativa”, no 

qual a inovação assume papel central na transformação de mercados e estruturas 
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económicas. Drucker (1985) reforçou esta visão ao destacar que o empreendedorismo 

consiste essencialmente na prática da inovação sistemática, identificando e explorando 

oportunidades para criar valor económico e social. 

Na literatura mais recente, Shane e Venkataraman (2000) definem o empreendedorismo 

como o processo de descoberta, avaliação e exploração de oportunidades, 

independentemente dos recursos que o indivíduo controla. Esta abordagem enfatiza a 

ligação entre indivíduos empreendedores e o contexto em que operam, destacando que a 

identificação de oportunidades é tão importante quanto a sua execução. 

Em Portugal, o empreendedorismo tem sido frequentemente analisado como fator de 

competitividade e desenvolvimento económico. Para Lopes e Franco (2019), o 

empreendedorismo deve ser entendido como a capacidade de mobilizar recursos e 

competências, criando novas atividades que respondam a desafios económicos e sociais 

específicos do país. De igual modo, Marques, Santos e Ferreira (2021) sublinham que o 

empreendedorismo em contexto português vai além da criação de empresas, abrangendo 

também práticas sociais, culturais e territoriais que potenciam o desenvolvimento local. 

Assim, o empreendedorismo pode ser considerado um processo dinâmico de criação e 

gestão de iniciativas que visam gerar valor, seja económico, social ou cultural, 

caracterizado pela inovação, pela assunção de risco e pela exploração de oportunidades 

(Drucker, 1985; Shane & Venkataraman, 2000; Marques et al., 2021). 

​

2.2 Tipos de Empreendedorismo 

 
O empreendedorismo pode assumir diversas formas, refletindo os objetivos, os 

contextos e as motivações subjacentes à criação de valor. A literatura distingue 

sobretudo três grandes tipologias: o empreendedorismo tradicional, o 

intraempreendedorismo e o empreendedorismo social. 

​

 2.2.1 Empreendedorismo 

 

O empreendedorismo tradicional está geralmente associado à criação de novas 

empresas, produtos ou serviços com o intuito de gerar lucro e competitividade no 

mercado. Segundo Hisrich, Peters e Shepherd (2017), este tipo de empreendedorismo 

envolve inovação, risco calculado e a capacidade de organizar recursos para explorar 
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oportunidades. Em Portugal, tem sido identificado como motor de dinamização 

económica, sobretudo através das pequenas e médias empresas (PME), que representam 

mais de 99% do tecido empresarial nacional (IAPMEI, 2023). 

​

 2.2.2 Intraempreendedorismo 

 

O intraempreendedorismo, também designado empreendedorismo corporativo, ocorre 

dentro de organizações já estabelecidas. Consiste na capacidade dos colaboradores 

desenvolverem projetos inovadores que acrescentem valor sem necessidade de criação 

de uma nova entidade jurídica. Pinchot (1985) foi pioneiro na definição deste conceito, 

destacando o papel dos “intrapreneurs” como agentes de mudança interna. Estudos 

portugueses recentes reconhecem que o intraempreendedorismo pode aumentar a 

competitividade das empresas e promover a retenção de talento, ao incentivar a 

criatividade e a autonomia dos colaboradores (Lopes & Teixeira, 2018). 

​

 2.2.3 Empreendedorismo Social 

 

O empreendedorismo social caracteriza-se pela criação de iniciativas cujo propósito 

principal é gerar impacto social positivo, em vez de maximização do lucro. De acordo 

com Dees (1998), o empreendedor social atua como agente de mudança, identificando 

necessidades sociais negligenciadas e propondo soluções sustentáveis. Em Portugal, 

este tipo de empreendedorismo tem ganho relevância, sobretudo no contexto de 

respostas a desafios sociais e territoriais. Parente, Barbosa e Marcos (2012) analisam 

casos de empreendedorismo social português e concluem que estas iniciativas 

contribuem para a inclusão social, a empregabilidade e o reforço da coesão comunitária. 

Assim, os diferentes tipos de empreendedorismo demonstram a amplitude do conceito, 

que pode variar entre a criação de valor económico direto e a transformação social, 

passando por processos de inovação interna em organizações existentes. 
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2.3 Características do Empreendedor 

​
 2.3.1 Definição de Empreendedor 

 

O empreendedor é geralmente definido como o indivíduo que identifica oportunidades, 

organiza recursos e assume riscos para criar e gerir novas iniciativas. Para Schumpeter 

(1934), o empreendedor é o agente de inovação, responsável pela introdução de novos 

produtos, processos ou mercados através da “destruição criativa”. Já Drucker (1985) 

entende que o empreendedor não é apenas alguém que cria negócios, mas sobretudo 

aquele que explora a mudança como oportunidade. 

No contexto português, estudos como o de Santos e Caetano (2014) reforçam que o 

empreendedor é um ator fundamental na dinamização económica, destacando-se pela 

sua proatividade e capacidade de transformar recursos locais em valor acrescentado. 

​

 2.3.2 Motivação do Empreendedor 

 

As motivações empreendedoras são múltiplas e podem ser de natureza económica, 

social ou pessoal. Segundo a Global Entrepreneurship Monitor [GEM] (Amorós et al., 

2021), a criação de riqueza e independência financeira continuam a ser fatores 

determinantes, mas cresce a relevância de motivações associadas à autorrealização e à 

contribuição social. 

Em Portugal, Marques e Ferreira (2020) verificaram que, além da motivação 

económica, os empreendedores valorizam cada vez mais a autonomia, a flexibilidade 

profissional e o impacto positivo que podem gerar na comunidade. Este perfil revela 

uma aproximação ao conceito de empreendedorismo sustentável, em que a motivação 

pessoal se cruza com objetivos coletivos. 

​

 2.3.3 Características dos Empreendedores portugueses 

 

O perfil dos empreendedores portugueses tem sido objeto de diversos estudos 

académicos e institucionais. A GEM (Amorós et al., 2021) indica que os 

empreendedores em Portugal se caracterizam por níveis relativamente elevados de 
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intenção empreendedora, embora ainda enfrentem desafios ligados ao acesso a 

financiamento e à burocracia. 

Investigação de Lopes, Santos e Almeida (2019) conclui que os empreendedores 

portugueses tendem a apresentar forte resiliência, criatividade e orientação para a 

inovação, apesar de operarem frequentemente em contextos de incerteza. De igual 

modo, Silva, Nunes e Ribeiro (2022) sublinham que a cooperação em redes locais e o 

aproveitamento de recursos endógenos são traços distintivos no empreendedorismo 

nacional, sobretudo em regiões periféricas e rurais. 

Assim, pode afirmar-se que o empreendedor português combina características 

universais – como iniciativa, capacidade de inovação e assunção de riscos – com 

especificidades do contexto nacional, marcadas pela resiliência e pela valorização dos 

recursos locais. 

​

2.4 Turismo Rural 

 
O turismo rural constitui uma das modalidades mais relevantes do turismo alternativo, 

distinguindo-se pela valorização do património natural, cultural e humano em territórios 

de baixa densidade. Segundo Lane e Kastenholz (2015), este tipo de turismo baseia-se 

na autenticidade do meio rural, oferecendo aos visitantes experiências ligadas à 

natureza, ao contacto com a população local e às tradições regionais. 

Em Portugal, o turismo em espaço rural é regulado e promovido como uma estratégia de 

desenvolvimento territorial, especialmente para combater o despovoamento e dinamizar 

economias locais. A Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR, 

2017) sublinha que este segmento pode desempenhar um papel fundamental na 

revitalização das áreas rurais, através da diversificação de atividades económicas e da 

preservação do património arquitetónico e paisagístico. 

De acordo com dados do Instituto Nacional de Estatística, o alojamento em espaço rural 

e de habitação registou em 2023 um crescimento de 8,2% nas dormidas face ao ano 

anterior, confirmando a crescente procura por este tipo de experiência turística (INE, 

2024). Além do crescimento quantitativo, verifica-se também uma evolução qualitativa, 

com a oferta cada vez mais orientada para experiências integradas de bem-estar, 

gastronomia e turismo ativo (Turismo de Portugal, 2023). 
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No contexto académico português, Kastenholz e Lima (2011) destacam que o turismo 

rural contribui para o fortalecimento da identidade local, enquanto promove a 

sustentabilidade ambiental e social. Esta visão é corroborada por Silva e Carvalho 

(2020), que identificam o turismo rural como uma ferramenta de desenvolvimento 

sustentável, capaz de gerar emprego, fixar populações e valorizar recursos endógenos. 

Assim, o turismo rural em Portugal assume-se como um setor estratégico, que alia 

competitividade económica a objetivos de sustentabilidade, sendo particularmente 

relevante para regiões como Montargil, onde os recursos naturais e culturais oferecem 

condições favoráveis à criação de um produto turístico diferenciado e de alto valor 

acrescentado. 

​

2.5 Definição de Plano de Negócios 

 
O plano de negócios é um instrumento fundamental para estruturar, avaliar e comunicar 

uma ideia empresarial. De acordo com Hisrich, Peters e Shepherd (2017), este 

documento sistematiza os principais elementos de um projeto, desde a descrição do 

produto ou serviço, análise de mercado, estratégia de marketing, organização 

operacional, até às projeções financeiras e indicadores de viabilidade. 

Em Portugal, o plano de negócios é reconhecido como uma ferramenta essencial tanto 

para empreendedores individuais como para pequenas e médias empresas (PME), que 

constituem mais de 99% do tecido empresarial nacional (IAPMEI, 2023). Para o 

Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, o plano de negócios 

permite clarificar objetivos, avaliar a sustentabilidade do projeto e servir de base a 

pedidos de financiamento ou apoio público. 

Segundo Scarborough (2014), um plano de negócios bem elaborado deve responder a 

quatro questões centrais: o que se pretende fazer, porque deve ser feito, como será feito 

e com que recursos. Esta visão é partilhada por Drucker (1985), ao sublinhar que a 

clareza estratégica e a definição de metas mensuráveis são determinantes para a 

transformação de uma ideia em prática empresarial. 

No meio académico português, Marques, Santos e Ferreira (2020) destacam que o plano 

de negócios também desempenha um papel pedagógico, permitindo ao empreendedor 

refletir criticamente sobre a viabilidade do projeto e identificar potenciais riscos antes 

da sua execução. 
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 2.5.1 Entidades que apoiam a criação e financiamento dos negócios 

 

Em Portugal, existem diversas entidades públicas e privadas que oferecem apoio à 

criação e financiamento de novos negócios. O IAPMEI disponibiliza programas de 

incubação, mentoring e linhas de financiamento específicas para empreendedores e 

PME (IAPMEI, 2023). Por sua vez, a Agência para a Competitividade e Inovação 

(ANI) promove o empreendedorismo tecnológico e inovador, apoiando projetos através 

de programas nacionais e europeus (ANI, 2022). 

A nível europeu, destacam-se os fundos estruturais e de investimento, enquadrados no 

Portugal 2030 e no Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), que financiam 

iniciativas empresariais em áreas como a transição energética, a digitalização e a coesão 

territorial (Comissão Europeia, 2021). 

Além do apoio público, incubadoras de empresas, parques de ciência e tecnologia, bem 

como associações empresariais locais, desempenham um papel relevante ao oferecer 

espaços, serviços de apoio e redes de contacto. Estudos mostram que empreendedores 

que recorrem a estas entidades apresentam taxas de sobrevivência empresarial mais 

elevadas e maior capacidade de inovação (Lopes & Franco, 2019). 

 

3. Metodologia 

 
A metodologia constitui a base que sustenta a validade científica do presente trabalho, 

permitindo estruturar o plano de negócios de forma coerente e alinhada com os 

objetivos definidos. Com base na revisão da literatura, verificou-se que diferentes 

metodologias podem ser aplicadas na elaboração de planos de negócios, nomeadamente 

as propostas por Harvard (2007), Kuratko (2009) e pela Agência para a Competitividade 

e Inovação – IAPMEI (2016). Entre estas, a metodologia do IAPMEI (2016) revela-se a 

mais adequada ao presente estudo, uma vez que descreve de forma detalhada todos os 

pontos essenciais para a elaboração de um plano de negócios, articulando a vertente 

teórica, análise de mercado, gestão e controlo do negócio, com a vertente prática, 

traduzida no desenvolvimento do plano financeiro (Climas, 2018; Kuratko, 2009). 
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A informação foi recolhida a partir de diversas fontes bibliográficas e institucionais. 

Destacam-se as bases de dados académicas, artigos científicos e publicações de 

referência na área do turismo e do empreendedorismo, bem como relatórios e 

documentos oficiais de entidades ligadas ao setor do turismo em Portugal. Entre estas, 

salienta-se o Turismo de Portugal, o Instituto Nacional de Estatística (INE), a Base de 

Dados Portugal Contemporâneo (PORDATA), o Ministério da Economia, o Banco de 

Portugal e a Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR). Foram 

igualmente consideradas associações empresariais e regionais, bem como relatórios 

comunitários da Comissão Europeia e da Organização Mundial do Turismo (UNWTO), 

que permitem contextualizar a realidade portuguesa em relação às tendências 

internacionais. 

A recolha de dados incide sobre o período compreendido entre 2020 e 2025, permitindo 

observar a evolução recente do setor do turismo em Portugal, com especial enfoque no 

turismo rural e no alojamento em espaço rural. Este enquadramento possibilita analisar 

a evolução do número de hóspedes, o preço médio das estadias, o número médio de 

noites por estadia, a rendibilidade do setor e a evolução das empresas ligadas ao 

turismo. A análise destes indicadores permitirá retirar conclusões de relevância para o 

desenvolvimento do plano de negócios da unidade de turismo rural em Montargil, 

assegurando a sua coerência com a realidade nacional e regional observada no período 

em estudo. 

​

3.1 Recolha de dados 
​

 3.1.1 Turismo em Portugal 

​

  3.1.1.1 Estratégia Turismo 2027 

A Estratégia Turismo 2027 (ET2027) representa o referencial estratégico nacional para 

o desenvolvimento do turismo em Portugal ao longo de uma década. Foi aprovada pela 

Resolução de Conselho de Ministros n.º 134/2017, de 27 de setembro, e estrutura-se 

como um quadro orientador de políticas públicas, alianças entre setor privado e 

entidades regionais, e ações de médio e longo prazo. (Turismo de Portugal, 2017; 

Turismo de Portugal, s.d.) 
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A estratégia foi construída com um modelo participativo que envolveu agentes públicos 

e privados de todo o território nacional, promovendo a integração de diferentes políticas 

setoriais (Turismo de Portugal, 2017). Os seus objetivos centram-se numa aposta 

equilibrada entre crescimento, sustentabilidade, competição e coesão territorial. Entre as 

principais metas fixadas para 2027 destacam-se: 

●​ atingir cerca de 80 milhões de dormidas para o país; 

●​ aumentar as receitas turísticas nacionais para cerca de 26 mil milhões de euros; 

●​ promover um crescimento em valor (ou seja, aumentar receitas mais do que 

simplesmente o número de dormidas) (Turismo de Portugal, 2017). 

 

A ET2027 estrutura-se em torno de cinco eixos estratégicos: 

●​ Valorizar o território - potenciar recursos locais naturais, culturais e 

patrimoniais; 

●​ Impulsionar a economia - reforçar a competitividade empresarial, 

simplificação administrativa e inovação; 

●​ Potenciar o conhecimento - capacitação dos recursos humanos, investigação e 

inovação aplicadas ao turismo; 

●​ Gerar conectividade - melhorar acessibilidades, redes e ligações internas e 

externas; 

●​ Projetar Portugal- posicionar Portugal internacionalmente como destino 

sustentável e de qualidade (Turismo de Portugal, 2017; Turismo de Portugal, 

s.d.). 

Os ativos estratégicos que apoiam essa visão são classificados em três categorias: 

●​ Ativos diferenciadores: atributos distintivos e endógenos do território, não 

replicáveis, que atraem fluxos turísticos; 

●​ Ativos qualificadores: elementos de suporte necessários, como gastronomia, 

eventos, inovação; 

●​ Ativos emergentes: novas tendências e nichos de mercado, como turismo de 

bem-estar ou “living”, que permitem inovação e renovação da oferta (Turismo 

de Portugal, s.d.; Business Turismo de Portugal, s.d.) 

A implementação da estratégia ocorre interligada com o enquadramento dos fundos 

europeus para o período 2021-2027, de modo a alinhar a ação pública com os 

mecanismos de financiamento disponíveis (Turismo de Portugal, 2017). 
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No contexto do presente plano de negócios para Montargil, a ET2027 oferece diretrizes 

e metas de referência: permite comparar projeções locais com objetivos nacionais e 

identificar linhas de intervenção coerente com o enquadramento estratégico do país. A 

adoção destas metas orienta decisões sobre posicionamento, níveis de serviço e 

ambições de escala, reforçando a credibilidade perante entidades de apoio e 

investidores. 

  3.1.1.2 Número de hóspedes por mercado 

Em 2024, Portugal registou um total de 31,6 milhões de hóspedes, dos quais 19,4 

milhões eram estrangeiros, um aumento respetivo de 5,2 % e 6,3 % face a 2023 

(Turismo de Portugal, 2025). Os principais mercados emissores, em termos de número 

de hóspedes, foram Reino Unido (2,5 milhões), Espanha (2,4 milhões), Estados Unidos 

(2,3 milhões), Alemanha (1,7 milhões) e França (1,6 milhões) (Turismo de Portugal, 

2025). 

Esse padrão revela a elevada dependência de Portugal dos mercados externos, 

especialmente os anglo-saxónicos e europeus. A quota dos hóspedes estrangeiros no 

total do turismo nacional reforça essa tendência: mais de 61 % dos hóspedes em 2024 

eram de origem internacional (Turismo de Portugal, 2025). 

Essa distribuição por mercado será usada como base para estimativas aplicadas ao 

projeto em Montargil, permitindo ponderar quais mercados priorizar (Ex: Reino Unido, 

EUA, Alemanha) em função de público mais valorizador e dispendioso. Dessa forma, as 

projeções de volume de hóspedes por origem caminham para refletir essa estrutura 

nacional como benchmark. 

​

 3.1.2 Motivação dos turistas 

 

A análise das motivações dos turistas constitui um elemento essencial para compreender 

padrões de procura e delinear estratégias de posicionamento adequadas. Em Portugal, 

estudos apontam que os principais fatores de atração estão associados ao clima, à 

hospitalidade, à gastronomia, ao património cultural e à relação qualidade-preço 

(Turismo de Portugal, 2023). 

Segundo o Relatório de Tendências do Turismo (UNWTO, 2023), verifica-se uma 

crescente procura por experiências autênticas, ligadas à natureza e à cultura local, 

tendência particularmente relevante para o turismo em espaço rural. Essa orientação 

confirma a valorização de atividades imersivas, como visitas a produtores locais, 
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participação em eventos tradicionais ou práticas de bem-estar integradas em ambientes 

naturais. 

Em termos específicos para o mercado português, um inquérito realizado pelo Instituto 

Nacional de Estatística (INE, 2023) identificou que as principais motivações de viagem 

para Portugal foram: lazer, recreio e férias (87,1 % das viagens), visitas a familiares e 

amigos (7,5 %) e motivos profissionais (5,4 %). Esses dados confirmam que o lazer 

constitui a motivação dominante e, dentro dele, cresce a importância da procura por 

destinos menos massificados e de maior autenticidade. 

Estudos académicos nacionais reforçam esta perspetiva: Kastenholz e Lima (2011) 

analisaram motivações de turistas em espaços rurais portugueses e verificaram que o 

contacto com a natureza, a tranquilidade e a autenticidade cultural estão entre os fatores 

mais valorizados. Mais recentemente, Silva e Carvalho (2020) destacam que os turistas 

em espaço rural procuram cada vez mais experiências integradas, que combinam 

descanso com envolvimento ativo em atividades locais. 

Para Montargil, estas evidências apontam para a relevância de estruturar uma oferta 

turística que responda a estas motivações, autenticidade, tranquilidade, contacto com a 

natureza e valorização da cultura local, de forma a captar um público disposto a investir 

em experiências premium e sustentáveis. 

​

 3.1.3 Número médio de noites 

 

O número médio de noites por estadia é um indicador relevante para avaliar a 

intensidade da procura turística e estimar receitas no setor do alojamento. Em Portugal, 

o valor médio de permanência dos hóspedes estrangeiros situou-se em 2,8 noites em 

2024, enquanto os residentes registaram uma média de 2,2 noites (INE, 2024). Estes 

números confirmam uma tendência relativamente estável nos últimos anos, ainda que 

inferior à média europeia, que ronda as 3,5 noites (Eurostat, 2023). 

Segundo o Turismo de Portugal (2023), os mercados emissores que mais contribuem 

para estadias prolongadas são o norte-americano e o alemão, refletindo a distância 

geográfica e a maior disponibilidade de tempo dos turistas provenientes destes países. 

Por outro lado, mercados de proximidade, como Espanha e França, registam estadias 

médias mais curtas, frequentemente associadas a viagens de fim de semana ou períodos 

de curta duração. 
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Em contexto de turismo rural, Kastenholz e Lima (2011) destacam que a estadia média 

tende a ser ligeiramente superior à registada em destinos urbanos, pela valorização da 

tranquilidade e da experiência imersiva. Este fator é particularmente relevante para 

regiões como Montargil, em que a oferta de natureza, gastronomia e atividades náuticas 

pode incentivar estadias mais longas. 

Assim, compreender a variação no número médio de noites entre diferentes mercados e 

tipologias de oferta é fundamental para projetar receitas no plano de negócio, bem como 

para definir estratégias de captação de segmentos de turistas com maior potencial de 

permanência. 

​

 3.1.4 Proveitos dos alojamentos turísticos 

 

Os proveitos gerados pelos estabelecimentos de alojamento constituem um dos 

indicadores mais relevantes para avaliar a performance do setor. Em 2024, os 

estabelecimentos de alojamento turístico em Portugal registaram 5,1 mil milhões de 

euros em proveitos totais, o que representou um crescimento de 10,4 % face ao ano 

anterior (INE, 2024). Dentro desse valor, os proveitos de aposento atingiram 3,7 mil 

milhões de euros, refletindo um aumento de 9,7 % (INE, 2024). 

Segundo o Turismo de Portugal (2023), este crescimento resulta da conjugação de três 

fatores: aumento do número de hóspedes, subida do preço médio por quarto disponível 

(RevPAR) e maior diversificação da oferta em termos de tipologias de alojamento. O 

RevPAR nacional fixou-se em 68,5 euros em 2024, representando um crescimento de 

8,9 % em comparação com 2023 (INE, 2024). 

A evolução positiva dos proveitos evidencia o contributo do turismo para a economia 

nacional: em 2024, o turismo representou cerca de 16,6 % do PIB português, 

confirmando a sua relevância estratégica (GEE, 2024). Além disso, análises recentes 

destacam a recuperação sustentada após a pandemia, com Portugal a posicionar-se 

consistentemente entre os destinos europeus com melhor desempenho em termos de 

receitas turísticas (OECD, 2023). 

No caso do turismo rural, estudos como o de Silva e Carvalho (2020) indicam que, 

embora o volume de proveitos seja inferior ao das unidades urbanas e de sol e praia, 

este segmento apresenta margens de crescimento significativas devido ao aumento da 

procura por experiências autênticas e diferenciadas. Esta tendência é particularmente 

13 
 



 

relevante para territórios de baixa densidade, como Montargil, onde a captação de 

segmentos premium pode contribuir para elevar os proveitos médios por estadia. 

​

 3.1.5 Estabelecimentos de turismo no espaço rural e de habitação 

 

O turismo em espaço rural e de habitação (TER/TH) tem registado um crescimento 

consistente em Portugal, refletindo a crescente procura por experiências mais autênticas, 

ligadas à natureza e ao património cultural. Segundo o Instituto Nacional de Estatística, 

em 2023 existiam 1.672 estabelecimentos de turismo em espaço rural e de habitação, o 

que representou um aumento de 7,4 % face a 2022 (INE, 2024). Estes estabelecimentos 

disponibilizavam cerca de 22.500 camas, maioritariamente localizadas nas regiões 

Norte, Centro e Alentejo (INE, 2024). 

De acordo com o Turismo de Portugal (2023), a expansão do número de unidades de 

TER/TH tem sido acompanhada por uma melhoria da qualidade da oferta, com destaque 

para a certificação de alojamentos, valorização da gastronomia regional e integração de 

atividades complementares, como enoturismo, turismo de natureza e experiências 

culturais. 

Estudos académicos reforçam a importância deste segmento no desenvolvimento 

regional. Kastenholz e Lima (2011) salientam que o turismo em espaço rural contribui 

não apenas para a diversificação da economia local, mas também para a preservação de 

tradições e a fixação da população em territórios de baixa densidade. Mais 

recentemente, Marques et al. (2021) destacam que as unidades de turismo em espaço 

rural em Portugal estão a adotar práticas de sustentabilidade ambiental, o que constitui 

fator de diferenciação face a outros tipos de alojamento. 

Assim, a evolução do número de estabelecimentos de turismo em espaço rural e de 

habitação demonstra não só o dinamismo do setor, mas também o seu potencial para 

captar segmentos de turistas que procuram autenticidade e sustentabilidade. Para o caso 

de Montargil, este contexto constitui uma oportunidade relevante, dado o 

enquadramento natural e cultural favorável à criação de um produto turístico de elevado 

valor acrescentado. 

​

3.2 Caracterização do setor 
​

 3.2.1 Evolução do turismo rural e experiencial 
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O turismo rural em Portugal tem conhecido uma evolução positiva nas últimas décadas, 

consolidando-se como uma alternativa ao turismo de massas e contribuindo para o 

desenvolvimento de territórios de baixa densidade. A expansão deste segmento foi 

inicialmente incentivada por programas de apoio ao desenvolvimento rural e pela 

procura crescente de experiências autênticas ligadas à natureza, ao património cultural e 

à gastronomia (DGADR, 2017). 

Segundo Lane e Kastenholz (2015), o turismo rural evoluiu de um modelo centrado 

apenas no alojamento para um conceito mais amplo, no qual o visitante participa em 

experiências integradas que envolvem a comunidade local, como atividades agrícolas, 

festividades tradicionais ou percursos de natureza. Esta tendência reflete uma maior 

valorização da autenticidade e da sustentabilidade por parte dos turistas. 

Dados recentes confirmam a relevância deste segmento: em 2023, os estabelecimentos 

de turismo em espaço rural e de habitação registaram 2,9 milhões de dormidas, 

representando um aumento de 8,2 % face ao ano anterior (INE, 2024). Este crescimento 

foi particularmente expressivo no Alentejo e no Norte, regiões que concentram uma 

parte significativa da oferta nacional. 

A evolução do turismo experiencial acompanha esta tendência, reforçando a procura por 

vivências personalizadas e imersivas. O relatório Turismo em Portugal: Tendências 

2023 destaca que atividades como enoturismo, turismo de natureza, bem-estar e 

gastronomia são cada vez mais determinantes na decisão de compra dos turistas 

(Turismo de Portugal, 2023). 

Estudos nacionais sublinham ainda que os turismos rurais e experienciais desempenham 

um papel estratégico na preservação cultural e ambiental. Kastenholz e Lima (2011) 

evidenciam que a integração da comunidade local no desenho da experiência turística 

promove a sustentabilidade social e económica, enquanto Marques et al. (2021) 

apontam para a adoção crescente de práticas de sustentabilidade ambiental como fator 

de competitividade. 

Desta forma, a evolução do turismo rural e experiencial em Portugal demonstra não 

apenas um crescimento quantitativo, mas sobretudo uma transformação qualitativa, em 

linha com as novas tendências da procura internacional. Este contexto constitui uma 

oportunidade estratégica para Montargil, cuja localização e recursos naturais e culturais 

oferecem condições para a implementação de um projeto diferenciado e sustentável. 
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​

 3.2.2 CAE 55 - Alojamento 

 

O setor do alojamento turístico em Portugal enquadra-se na Classificação Portuguesa 

das Atividades Económicas (CAE), grupo 55, que abrange atividades de alojamento de 

curta duração, desde hotéis e similares até estabelecimentos de turismo em espaço rural 

e de habitação (INE, 2024). Esta classificação permite uma leitura estatística 

homogénea, facilitando a monitorização da evolução do setor e o enquadramento em 

políticas públicas. 

Segundo dados do INE (2024), o CAE 55 incluía em 2023 mais de 7.800 

estabelecimentos de alojamento registados em Portugal, com capacidade superior a 440 

mil camas. Este segmento representou mais de 70 % da totalidade das dormidas em 

território nacional, evidenciando a sua importância no tecido económico do turismo. 

A diversificação dentro do CAE 55 é ampla: hotéis, aparthotéis, estalagens, pousadas, 

empreendimentos de turismo em espaço rural, turismo de habitação e outros 

estabelecimentos similares. Nos últimos anos, tem-se verificado uma dinâmica de 

crescimento não só em número de unidades, mas também em qualidade da oferta, 

impulsionada pelo aumento da procura internacional e pela valorização de segmentos 

alternativos, como o turismo de natureza e o turismo cultural (Turismo de Portugal, 

2023). 

Estudos nacionais destacam que a competitividade do setor do alojamento em Portugal 

resulta da combinação entre preços competitivos, qualidade do serviço e autenticidade 

da experiência (Marques et al., 2021). No caso do turismo rural, a integração no CAE 

55 permite que este segmento beneficie das estatísticas e apoios direcionados ao setor, 

reforçando a sua visibilidade e credibilidade perante investidores e entidades 

financiadoras. 

​

 3.2.3 CAE 5610 - Restauração e similares 

 

A atividade de restauração em Portugal encontra-se classificada no CAE 5610- 

Restauração e similares, que abrange restaurantes tradicionais, modernos, self-service, 

snack-bares, cafés, pastelarias e estabelecimentos móveis de restauração (INE, 2024). 

Esta classificação é relevante para planos de negócio no setor do turismo, dado que a 

restauração constitui um dos eixos fundamentais da experiência turística. 
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De acordo com o INE (2024), em 2023 estavam registadas mais de 85 mil empresas no 

CAE 5610, representando um peso significativo no setor dos serviços. A restauração 

caracteriza-se por ser um setor de forte capilaridade territorial, constituído 

maioritariamente por micro e pequenas empresas, mas com elevado impacto em termos 

de emprego e de ligação à cadeia de valor do turismo. 

O setor da restauração desempenha um papel central na atratividade turística 

portuguesa. O relatório A Gastronomia como Ativo Estratégico (Turismo de Portugal, 

2023) destaca que a gastronomia é um dos principais fatores de escolha do destino para 

turistas estrangeiros, ocupando lugar de destaque ao lado do clima e do património 

cultural. Esta valorização contribui para a diferenciação da oferta portuguesa em 

mercados internacionais e reforça a notoriedade do país como destino gastronómico. 

No caso específico de projetos turísticos integrados em espaço rural, a componente de 

restauração assume relevância acrescida. Estudos apontam que os turistas procuram 

cada vez mais experiências gastronómicas autênticas, ligadas a produtos locais e cadeias 

curtas de abastecimento (Silva & Carvalho, 2020). Para empreendimentos em territórios 

como Montargil, a incorporação de um serviço de restauração baseado em produtos 

endógenos constitui não só uma vantagem competitiva, mas também uma forma de 

dinamizar a economia local. 

 

4. Plano de Negócio 

​

4.1 Descrição do Negócio 

​
 4.1.1 Apresentação do promotor 

 

O presente projeto é promovido por um jovem empreendedor com ligação familiar e 

afetiva à região de Montargil, no concelho de Ponte de Sor, cuja motivação central 

assenta na valorização dos recursos endógenos e na criação de um produto turístico 

diferenciado e sustentável. A escolha de Montargil não é aleatória: trata-se de um 

território com forte potencial turístico, associado ao plano de água da albufeira, à 

paisagem alentejana e à autenticidade cultural local. 

Segundo Kuratko (2009), o perfil do empreendedor caracteriza-se pela capacidade de 

identificar oportunidades, mobilizar recursos e transformar ideias em projetos concretos. 
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Esta visão enquadra-se na motivação do promotor, que procura aliar espírito inovador e 

sensibilidade para as necessidades da comunidade local. Para Drucker (1985), o 

empreendedor não é apenas aquele que cria negócios, mas sobretudo aquele que sabe 

explorar a mudança como oportunidade — abordagem que se traduz, neste caso, na 

adaptação da oferta turística às novas tendências de procura por experiências imersivas, 

sustentáveis e premium. 

Em Portugal, estudos recentes sublinham a importância do empreendedorismo ligado ao 

território, destacando que iniciativas com base em recursos locais têm maior 

probabilidade de gerar impacto económico e social sustentável (Marques, Santos & 

Ferreira, 2021). A presente iniciativa pretende precisamente alicerçar-se nesse princípio: 

transformar o potencial de Montargil num produto turístico de elevado valor 

acrescentado, que una autenticidade, inovação e sustentabilidade. 

O papel do promotor é, portanto, o de assumir a liderança na conceção e implementação 

da unidade de turismo rural, assegurando a coerência entre visão estratégica, 

planeamento operacional e sustentabilidade financeira, enquanto procura fortalecer a 

identidade e atratividade da região. 

​

 4.1.2 Ideia de negócio 

 

A ideia central do presente projeto consiste na criação de uma unidade de turismo rural 

de perfil premium, localizada em Montargil, concelho de Ponte de Sor, aproveitando o 

potencial natural e cultural do território. O empreendimento pretende oferecer 

alojamento diferenciado, integrado numa lógica de experiência autêntica e sustentável, 

complementado por serviços de restauração, atividades de animação turística e 

experiências ligadas ao património local. 

Segundo o Plano Estratégico Nacional do Turismo (Turismo de Portugal, 2017), o 

turismo em espaço rural é uma das áreas prioritárias para a valorização territorial, uma 

vez que promove a coesão, combate a sazonalidade e gera benefícios diretos para 

comunidades locais. A aposta em Montargil enquadra-se nesta orientação estratégica, 

aproveitando a albufeira e o enquadramento paisagístico como ativos diferenciadores, 

enquanto reforça a notoriedade do Alentejo como destino turístico sustentável. 

De acordo com Lane e Kastenholz (2015), o turismo rural evoluiu para um conceito de 

“experiência integrada”, no qual o visitante procura não apenas alojamento, mas 

também envolvimento em atividades culturais, gastronómicas e de contacto com a 
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natureza. Este projeto pretende alinhar-se com essa tendência, oferecendo ao visitante 

não só estadia confortável e de qualidade, mas também programas complementares 

como passeios náuticos, trilhos pedestres, workshops gastronómicos e iniciativas 

culturais. 

A ideia de negócio sustenta-se ainda no princípio da sustentabilidade, considerado hoje 

fator crítico de competitividade no setor do turismo (OECD, 2021). Serão integradas 

práticas de eficiência energética, gestão racional de recursos hídricos e valorização de 

produtos locais, de modo a garantir a atratividade do empreendimento junto de 

segmentos de mercado mais exigentes e conscientes. 

Neste enquadramento, a unidade de turismo rural em Montargil posiciona-se como um 

projeto de diferenciação, que conjuga autenticidade e inovação para oferecer 

experiências de elevado valor acrescentado, atraindo turistas nacionais e internacionais 

interessados em produtos exclusivos e sustentáveis. 

 

 4.1.3 Visão, Missão, Valores e Objetivos 

 

Visão​

A visão do projeto é transformar Montargil numa referência do turismo rural premium 

em Portugal, oferecendo uma experiência integrada que combine autenticidade, 

sustentabilidade e inovação. Pretende-se que a unidade se torne um exemplo de como o 

turismo pode gerar valor económico e social, enquanto preserva o património natural e 

cultural do território. 

Missão​

A missão do empreendimento é proporcionar aos visitantes uma estadia memorável, 

baseada na hospitalidade, no contacto com a natureza e na valorização das tradições 

locais, garantindo elevados padrões de qualidade e sustentabilidade. O objetivo é criar 

experiências que não se limitem ao alojamento, mas que promovam o envolvimento 

ativo do turista com a comunidade e o território. 

Valores​

O projeto assenta em quatro valores fundamentais: 

●​ Autenticidade: oferecer experiências genuínas, ligadas ao território e à cultura 

local. 

●​ Sustentabilidade: adotar práticas que respeitem o ambiente e promovam a 

utilização de recursos endógenos. 
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●​ Inovação: introduzir soluções criativas e diferenciadoras na experiência turística. 

●​ Responsabilidade social: contribuir para a dinamização económica e social da 

comunidade local. 

Objetivos​

Os objetivos estratégicos do projeto incluem: 

1.​ Criar uma unidade de turismo rural premium em Montargil, com uma oferta 

diferenciada e integrada. 

2.​ Garantir a sustentabilidade económica e financeira do projeto, assegurando a sua 

viabilidade a médio e longo prazo. 

3.​ Promover Montargil e o Alentejo como destinos turísticos de referência, 

captando turistas nacionais e internacionais. 

4.​ Valorizar o património natural e cultural local, reforçando a identidade e a 

coesão comunitária. 

5.​ Implementar práticas de gestão inovadoras e sustentáveis, que constituam fator 

de competitividade e atração de segmentos exigentes. 

 

4.2 Análise do Ambiente Externo 

 
A análise do ambiente externo é fundamental para compreender os fatores que podem 

influenciar o desempenho do projeto, permitindo identificar oportunidades e ameaças no 

contexto em que este se insere. Seguindo o modelo de análise contextual proposto por 

Johnson, Scholes e Whittington (2008), são consideradas as dimensões política-legal, 

económica, sociocultural e tecnológica, que enquadram o setor turístico e, em particular, 

o turismo rural em Montargil. 

​

 4.2.1 Envolvente Contextual 

 

  4.2.1.1 Contexto Político-Legal 

O turismo em Portugal encontra-se enquadrado em planos estratégicos nacionais, com 

destaque para a Estratégia Turismo 2027, que estabelece metas de crescimento 

sustentável, coesão territorial e valorização do património (Turismo de Portugal, 2017). 

Ao nível europeu, políticas como o Pacto Ecológico Europeu e programas de 
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financiamento, como o Portugal 2030 e o PRR, incentivam projetos turísticos alinhados 

com critérios ambientais e sociais (Comissão Europeia, 2021). 

​

  4.2.1.2 Contexto Económico 

O turismo representou cerca de 16,6 % do PIB português em 2024, confirmando-se 

como um dos principais motores da economia nacional (GEE, 2024). Nesse ano, o setor 

do alojamento registou mais de 31,6 milhões de hóspedes e 77 milhões de dormidas, 

evidenciando uma recuperação robusta após a pandemia (INE, 2024). O crescimento 

das receitas turísticas, que atingiram 26,4 mil milhões de euros, reforça a importância 

estratégica do setor no equilíbrio externo da economia (Turismo de Portugal, 2025). 

​

  4.2.1.3 Contexto Sociocultural 

A procura turística em Portugal tem vindo a valorizar cada vez mais experiências 

autênticas, de contacto com a natureza e de caráter sustentável. Estudos apontam que os 

turistas privilegiam destinos que integrem gastronomia, cultura e bem-estar em 

contextos não massificados (Kastenholz & Lima, 2011; Silva & Carvalho, 2020). Este 

perfil de procura cria condições favoráveis para territórios de baixa densidade, como 

Montargil, que podem responder com autenticidade e diferenciação. 

​

  4.2.1.4 Contexto Tecnológico 

A digitalização é hoje um fator determinante para a competitividade turística. O 

crescimento das plataformas de reservas online, o uso de big data e a integração de 

ferramentas de gestão inteligente alteraram a forma como as empresas se relacionam 

com o mercado (OECD, 2021). Em Portugal, o programa NEST – Centro de Inovação 

do Turismo promove a adoção de soluções digitais pelas empresas do setor, reforçando a 

necessidade de integração tecnológica também em projetos de turismo rural (Turismo de 

Portugal, 2022). 

 

 4.2.2 Análise do Setor 

​

  4.2.2.1 Clientes 

O perfil dos clientes de turismo rural em Portugal caracteriza-se por uma procura 

crescente de experiências autênticas, sustentáveis e diferenciadas. Segundo o Turismo 

de Portugal (2023), os turistas nacionais representam uma fatia significativa deste 
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segmento, sobretudo em períodos de férias escolares e fins de semana prolongados, 

enquanto os turistas estrangeiros, em particular oriundos de mercados como Alemanha, 

França, Reino Unido e Estados Unidos, procuram estadias mais prolongadas e 

experiências premium. Estudos académicos indicam que estes clientes valorizam a 

tranquilidade, a gastronomia local e o contacto com a natureza, estando dispostos a 

pagar mais por propostas personalizadas e de qualidade (Kastenholz & Lima, 2011; 

Silva & Carvalho, 2020). 

 

 

  4.2.2.2 Fornecedores 

Os fornecedores associados a um empreendimento de turismo rural incluem produtores 

agrícolas locais, artesãos, prestadores de serviços de animação turística, distribuidores 

de equipamentos e empresas de manutenção. Em regiões de baixa densidade, como 

Montargil, a ligação a cadeias curtas de abastecimento é vista como uma vantagem 

competitiva, pois permite diferenciar a oferta através da autenticidade dos produtos 

(DGADR, 2017). Além disso, parcerias com fornecedores locais contribuem para a 

dinamização da economia regional e para a sustentabilidade ambiental, ao reduzir a 

pegada ecológica das operações. 

​

  4.2.2.3 Concorrentes 

A concorrência no setor do turismo rural em Portugal tem aumentado de forma 

consistente, acompanhando o crescimento do número de estabelecimentos em espaço 

rural e de habitação, que ultrapassaram os 1.600 em 2023 (INE, 2024). No caso 

específico do Alentejo, a região apresenta várias unidades de referência que já 

trabalham o conceito de autenticidade e experiências diferenciadas, como casas de 

campo e herdades adaptadas ao turismo. A análise da concorrência revela que a 

diferenciação pela sustentabilidade, inovação e posicionamento premium será essencial 

para destacar o projeto em Montargil, evitando competir apenas pelo preço. 

​

  4.2.2.4 Comunidade 

A comunidade local desempenha um papel central no sucesso de projetos de turismo 

rural. De acordo com Lane e Kastenholz (2015), a integração da população local no 

desenho da experiência turística aumenta a autenticidade da oferta e promove benefícios 

diretos em termos de coesão social. Em Montargil, a participação da comunidade pode 
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traduzir-se em parcerias com restaurantes locais, guias culturais, produtores agrícolas e 

associações culturais. Este envolvimento não só reforça a autenticidade do produto 

turístico, como também contribui para a aceitação social do projeto e para a geração de 

valor partilhado na região. 

​

 4.2.3 Modelo das Cinco Forças de Porter 

 

O modelo das cinco forças de Porter (1980) é uma ferramenta fundamental para avaliar 

a atratividade de um setor e compreender as pressões competitivas que influenciam a 

rentabilidade de um negócio. A sua aplicação ao setor do turismo rural em Montargil 

permite identificar os principais fatores de pressão competitiva: 

 

1. Rivalidade entre concorrentes existentes 

A rivalidade no setor do turismo rural em Portugal é significativa, tendo em conta o 

crescimento do número de estabelecimentos de alojamento em espaço rural e de 

habitação, que ultrapassaram os 1.600 em 2023 (INE, 2024). No Alentejo, a 

concorrência é marcada por unidades já consolidadas, que competem não só pelo preço, 

mas também pela diferenciação através da autenticidade e da sustentabilidade. Para o 

projeto em Montargil, será crucial adotar uma proposta de valor distinta, assente na 

qualidade premium e na integração de experiências únicas. 

 

2. Ameaça de novos entrantes 

A entrada de novos concorrentes é facilitada pela existência de apoios ao 

empreendedorismo e financiamento europeu (Portugal 2030, PRR). Contudo, a 

exigência de investimento inicial em infraestruturas e a necessidade de cumprir 

rigorosos requisitos legais e ambientais constituem barreiras relevantes (Turismo de 

Portugal, 2017). Apesar disso, o potencial de crescimento do turismo rural poderá atrair 

novos operadores, sobretudo em territórios ainda pouco explorados. 

 

3. Poder negocial dos clientes 

Os clientes, tanto nacionais como internacionais, revelam-se cada vez mais exigentes e 

informados, utilizando plataformas digitais para comparar preços e experiências. O seu 

poder negocial é elevado, já que podem facilmente optar por destinos alternativos em 
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Portugal ou no estrangeiro (OECD, 2021). Neste contexto, a diferenciação do produto e 

a qualidade do serviço são fatores críticos para reduzir a sensibilidade ao preço. 

 

4. Poder negocial dos fornecedores 

O poder dos fornecedores varia consoante o tipo de recurso. No caso de produtos 

agrícolas e gastronómicos locais, o poder é reduzido, dada a diversidade de produtores 

existentes na região. No entanto, fornecedores especializados em serviços tecnológicos, 

equipamentos turísticos ou energias renováveis podem exercer maior poder negocial 

devido à menor disponibilidade e ao custo elevado de substituição (DGADR, 2017). 

 

5. Ameaça de produtos substitutos 

O turismo urbano, o turismo de sol e praia e o turismo internacional constituem 

substitutos relevantes para o turismo rural em Portugal. Apesar disso, as tendências de 

procura demonstram uma valorização crescente das experiências autênticas, da 

tranquilidade e da sustentabilidade, fatores que reforçam a competitividade do turismo 

rural (Turismo de Portugal, 2023). Para Montargil, a concorrência indireta de destinos 

próximos, como Évora ou Alter do Chão, exige um posicionamento claro e 

diferenciador. 

A aplicação do modelo de Porter demonstra que, embora o setor do turismo rural 

apresente desafios significativos, também oferece oportunidades de diferenciação e 

crescimento, sobretudo se o projeto conseguir alinhar-se com as tendências de procura 

por autenticidade, bem-estar e sustentabilidade. 

 

4.3 Análise do Ambiente Interno 

 
A análise do ambiente interno permite avaliar os recursos, capacidades e competências 

que o projeto possui ou pode mobilizar para alcançar vantagens competitivas. Para este 

efeito, recorrem-se a duas ferramentas fundamentais: a análise VRIO e a cadeia de valor 

de Porter. 

​

 4.3.1 Análise VRIO (Valor, Raridade, Imitabilidade, Organização) 
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O modelo VRIO, desenvolvido por Barney (1991), avalia os recursos de uma 

organização segundo quatro dimensões: valor, raridade, imitabilidade e organização. A 

aplicação deste modelo ao projeto de turismo rural em Montargil permite identificar os 

elementos que podem constituir vantagens competitivas: 

●​ Valor: o território de Montargil apresenta ativos naturais e culturais de elevado 

valor, nomeadamente a albufeira, a paisagem alentejana e as tradições locais. 

Estes elementos são valorizados pela procura turística nacional e internacional 

(Turismo de Portugal, 2023). 

●​ Raridade: a combinação de turismo náutico, rural e cultural numa mesma 

unidade constitui uma proposta diferenciada, pouco comum no panorama 

nacional, o que confere raridade ao projeto. 

●​ Imitabilidade: embora outras unidades possam oferecer serviços semelhantes, a 

especificidade do território e a ligação do promotor à comunidade local reduzem 

a possibilidade de imitação perfeita (Kastenholz & Lima, 2011). 

●​ Organização: a estrutura do plano de negócio contempla uma gestão 

profissionalizada, baseada em princípios de inovação e sustentabilidade, o que 

garante a organização necessária para transformar recursos em resultados. 

 

A análise demonstra que o projeto reúne condições para gerar vantagens competitivas 

sustentáveis, especialmente pela valorização de ativos locais e pela aposta na 

diferenciação. 

 

 4.3.2 Cadeia de Valor de Porter 

 

A cadeia de valor, proposta por Porter (1985), analisa as atividades principais e de apoio 

que contribuem para a criação de valor num negócio. No caso da unidade de turismo 

rural em Montargil, destacam-se: 

 

Atividades principais: 

 

●​ Logística interna: aquisição de produtos locais para restauração, integração de 

fornecedores regionais. 

●​ Operações: gestão do alojamento, organização de experiências turísticas e 

manutenção de infraestruturas. 
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●​ Marketing e vendas: utilização de canais digitais (website, redes sociais, OTA’s) 

e promoção da autenticidade e sustentabilidade da oferta. 

●​ Serviços: hospitalidade, acompanhamento personalizado dos clientes e oferta de 

experiências complementares (ex.: passeios náuticos, trilhos pedestres, 

gastronomia local). 

 

Atividades de apoio: 
 

●​ Infraestruturas: gestão financeira, planeamento estratégico e processos de 

qualidade. 

●​ Gestão de recursos humanos: recrutamento e formação de colaboradores com 

competências em hospitalidade e turismo sustentável. 

●​ Desenvolvimento tecnológico: adoção de ferramentas digitais para reservas, 

análise de dados e gestão de clientes. 

●​ Aprovisionamento: estabelecimento de parcerias com produtores e fornecedores 

locais. 

 

A aplicação da cadeia de valor evidencia que a criação de valor do projeto resulta não 

apenas da experiência turística em si, mas também da integração de toda a comunidade 

local na proposta, reforçando a autenticidade e a sustentabilidade como fatores 

competitivos. 

 

4.4 Análise SWOT 
 
A análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats) permite identificar os 

pontos fortes e fracos internos, bem como as oportunidades e ameaças externas que 

afetam o projeto de turismo rural em Montargil. 

 

Forças (Strengths) 

●​ Localização privilegiada junto à albufeira de Montargil, oferecendo um ativo 

natural diferenciador. 

●​ Combinação de turismo rural, náutico e experiencial, que amplia a atratividade 

da oferta. 
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●​ Valorização de produtos e tradições locais, reforçando autenticidade e ligação ao 

território. 

●​ Aposta na sustentabilidade ambiental e energética, alinhada com tendências 

internacionais. 

●​ Envolvimento da comunidade local como parte integrante da experiência 

turística. 

 

Fraquezas (Weaknesses) 

●​ Necessidade de investimento inicial elevado em infraestruturas e equipamentos. 

●​ Dependência de recursos humanos especializados em hospitalidade e turismo 

sustentável, ainda escassos em territórios de baixa densidade. 

●​ Maior vulnerabilidade a variações de procura sazonal. 

●​ Necessidade de forte investimento em promoção digital para alcançar mercados 

externos. 

 

Oportunidades (Opportunities) 

●​ Crescimento da procura por turismo sustentável, autêntico e de bem-estar. 

●​ Apoios financeiros nacionais e comunitários (Portugal 2030, PRR) destinados a 

projetos em territórios de baixa densidade. 

●​ Potencial de diferenciação face ao turismo urbano e de massas. 

●​ Expansão de nichos como enoturismo, turismo gastronómico e atividades de 

natureza. 

 

Ameaças (Threats) 

●​ Concorrência crescente de unidades de turismo rural já estabelecidas na região 

do Alentejo. 

●​ Volatilidade da procura internacional face a crises económicas, sanitárias ou 

geopolíticas. 

●​ Impactos das alterações climáticas, nomeadamente em períodos de seca, que 

podem afetar a atratividade da albufeira de Montargil. 

●​ Elevada sensibilidade do setor do turismo a flutuações de preço da energia e 

transportes. 
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A análise SWOT demonstra que o projeto possui vantagens competitivas relevantes, 

mas exige uma estratégia clara para mitigar as fragilidades e ameaças identificadas, 

reforçando a sustentabilidade e a inovação como eixos centrais de diferenciação. 

 

4.5 Segmentação de Mercado 
 
A segmentação de mercado permite identificar grupos homogéneos de consumidores 

com necessidades, motivações e comportamentos semelhantes, possibilitando definir 

estratégias adequadas para cada segmento (Kotler & Keller, 2016). No setor do turismo 

rural, a segmentação é essencial para alinhar a oferta às expetativas de diferentes perfis 

de turistas. 

Segundo dados do Turismo de Portugal (2023), a procura em alojamentos em espaço 

rural é composta tanto por residentes nacionais como por estrangeiros. Os turistas 

nacionais representam uma parte significativa da procura, em particular famílias e casais 

que privilegiam fins de semana prolongados e férias escolares. Já os turistas 

estrangeiros, provenientes sobretudo de mercados como Alemanha, Reino Unido, 

França, Espanha e Estados Unidos, tendem a realizar estadias mais prolongadas e a 

procurar experiências de maior valor acrescentado. 

Estudos académicos destacam ainda a importância de segmentos motivados pela 

autenticidade, contacto com a natureza e tranquilidade, que encontram no turismo rural 

uma alternativa ao turismo de massas (Kastenholz & Lima, 2011; Silva & Carvalho, 

2020). Adicionalmente, observa-se o crescimento do segmento de turistas ligados ao 

bem-estar, enoturismo e gastronomia, bem como de viajantes que privilegiam práticas 

sustentáveis e experiências premium (OECD, 2021). 

Para o projeto de Montargil, podem identificar-se os seguintes segmentos prioritários: 

●​ Famílias nacionais: procuram estadias curtas e experiências seguras e educativas 

para crianças. 

●​ Casais nacionais e estrangeiros: valorizam tranquilidade, autenticidade e 

experiências românticas em ambiente rural. 

●​ Turistas internacionais premium: com maior poder de compra, motivados por 

exclusividade, sustentabilidade e experiências diferenciadas. 

●​ Turistas de bem-estar e natureza: interessados em atividades ao ar livre, turismo 

ativo, náutica, trilhos pedestres e gastronomia local. 
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A segmentação permitirá ao projeto posicionar-se de forma clara, direcionando a 

comunicação, os preços e as experiências a cada grupo, reforçando a competitividade e 

a atratividade da unidade turística em Montargil. 

 

4.6 Posicionamento 
 
O posicionamento corresponde à forma como o produto ou serviço é percebido pelo 

público-alvo em comparação com a concorrência (Kotler & Keller, 2016). No turismo, o 

posicionamento é construído através da combinação de atributos tangíveis, como 

qualidade do alojamento e das infraestruturas, e intangíveis, como a experiência, a 

autenticidade e a imagem do destino. 

Em Portugal, o Plano Estratégico do Turismo (Turismo de Portugal, 2017) recomenda 

que os destinos e empreendimentos turísticos se posicionem com base na diferenciação, 

na sustentabilidade e na autenticidade, fatores considerados críticos para reforçar a 

competitividade do setor. Esta orientação é especialmente relevante para territórios de 

baixa densidade, onde a diferenciação da oferta é essencial para captar turistas nacionais 

e internacionais. 

Para Montargil, o posicionamento do projeto assenta em três pilares estratégicos: 

1.​ Autenticidade e ligação ao território - valorização da cultura, da gastronomia e 

das tradições locais, integrando a comunidade na experiência turística. 

2.​ Sustentabilidade - adoção de práticas ambientais responsáveis (eficiência 

energética, uso racional da água, integração de produtos locais), alinhadas com 

tendências globais de procura (OECD, 2021). 

3.​ Experiência premium - oferta de alojamento de elevada qualidade, 

complementado por experiências diferenciadoras (náutica, trilhos, workshops 

gastronómicos, eventos culturais), direcionadas a segmentos dispostos a investir 

em produtos exclusivos. 

 

Desta forma, a unidade de turismo rural em Montargil posiciona-se como um 

empreendimento premium, sustentável e autêntico, distinto da concorrência regional por 

combinar alojamento de qualidade com experiências integradas e de elevado valor 

acrescentado. Este posicionamento reforça a atratividade do projeto para turistas 

nacionais e estrangeiros, bem como a sua credibilidade junto de investidores e entidades 

financiadoras. 
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4.7 Marketing-Mix 

 
O marketing-mix, ou modelo dos 4P’s, é um instrumento essencial na definição da 

estratégia de marketing de um negócio, permitindo alinhar o produto com as expetativas 

do mercado através da gestão integrada de produto, preço, distribuição e comunicação 

(Kotler & Keller, 2016). 

 

 

 

 4.7.1 Produto 

 

O produto turístico oferecido pela unidade de Montargil vai além do alojamento, 

integrando serviços e experiências diferenciadoras: 

●​ Alojamento premium: quartos e suites com design inspirado na arquitetura 

alentejana, privilegiando conforto, estética e sustentabilidade. 

●​ Restauração: restaurante de gastronomia regional, com base em produtos locais 

e sazonais. 

●​ Atividades experienciadas: passeios náuticos na albufeira, trilhos pedestres, 

workshops gastronómicos e culturais. 

●​ Eventos: espaço dedicado a celebrações familiares, casamentos de pequena 

escala e eventos culturais. 

Este modelo integra a autenticidade local como fator central de diferenciação, em linha 

com as recomendações da literatura sobre turismo rural (Kastenholz & Lima, 2011). 

 

 4.7.2 Preço 

 

A política de preços será orientada para o posicionamento premium, refletindo a 

qualidade das infraestruturas, a exclusividade do serviço e a integração de experiências 

autênticas. 

​

  4.7.2.1 Alojamento 
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O preço médio por noite em unidades de turismo rural de qualidade no Alentejo situa-se 

entre 120€ e 180€ (Turismo de Portugal, 2023). O projeto em Montargil posiciona-se na 

faixa superior deste intervalo, justificando o valor através do nível premium do 

alojamento e da inclusão de serviços complementares. 

 

  4.7.2.2 Serviço de refeições 

O serviço de restauração terá preços ajustados à política premium, com menus entre 35€ 

e 50€ por pessoa, baseados em gastronomia regional e produtos endógenos. Segundo 

Silva e Carvalho (2020), turistas em espaço rural estão dispostos a pagar mais por 

experiências gastronómicas autênticas e sustentáveis. 

 

 

 

  4.7.2.3 Eventos e festividades 

O espaço para eventos, como casamentos e celebrações, terá preços variáveis conforme 

o número de participantes e serviços incluídos, posicionando-se entre 1.500€ e 5.000€ 

por evento. Este segmento constitui uma fonte complementar de receita, com elevada 

procura em regiões turísticas (Turismo de Portugal, 2023). 

​

  4.7.2.4 Atividades e experiências 

As atividades complementares terão preços competitivos face ao mercado, variando 

entre 25€ e 60€ por participante, incluindo passeios náuticos, experiências de 

enoturismo e workshops gastronómicos. Estudos indicam que a integração de atividades 

aumenta significativamente a perceção de valor do destino (OECD, 2021). 

​

 4.7.3 Distribuição e canais de venda 

 

A distribuição será centrada em canais digitais e parcerias estratégicas: 

●​ Website oficial com motor de reservas. 

●​ Plataformas de reservas online (Booking, Expedia, Airbnb). 

●​ Parcerias com operadores turísticos especializados em turismo experiencial. 

●​ Presença em plataformas de promoção territorial (Turismo do Alentejo, 

VisitPortugal). 
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Segundo a UNWTO (2023), mais de 70 % das reservas turísticas a nível global são 

feitas online, o que reforça a necessidade de uma estratégia digital robusta.​

  

4.7.4 Comunicação e promoção 

 

A comunicação será orientada para destacar autenticidade, sustentabilidade e 

exclusividade: 

●​ Estratégia de marketing digital com campanhas segmentadas para mercados 

prioritários (Alemanha, Reino Unido, EUA e mercado nacional). 

●​ Conteúdos visuais de alta qualidade em redes sociais, com foco em storytelling e 

experiências. 

●​ Parcerias com influenciadores e bloggers de turismo sustentável. 

●​ Participação em feiras de turismo nacionais e internacionais. 

De acordo com o Turismo de Portugal (2023), a promoção digital e a valorização da 

marca territorial são hoje determinantes para a competitividade de projetos turísticos em 

territórios de baixa densidade. 

 

4.8 Estudo de Viabilidade Económica e Financeira 

​
 4.8.1 Volume de Negócios (quantidades × preços) 

 

O volume de negócios corresponde à estimativa de receitas do empreendimento, 

calculadas a partir da combinação entre o preço médio praticado e as quantidades 

previstas de serviços vendidos. Esta metodologia é consistente com as recomendações 

do IAPMEI (2016), que sublinha a importância da projeção fundamentada da procura 

como base de qualquer plano de negócios. 

No setor do turismo em Portugal, o preço médio por noite em estabelecimentos de 

turismo em espaço rural variou entre 120 € e 180 € em 2023, dependendo da região e da 

época do ano (Turismo de Portugal, 2023). Para efeitos de cálculo, o projeto em 

Montargil adota um preço médio de 160 € por noite, posicionado na faixa superior, em 

conformidade com o caráter premium da oferta. 

Em termos de restauração, o ticket médio em Portugal situou-se nos 40 € por refeição 

em estabelecimentos de gama média/alta (INE, 2024). Para as atividades 
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complementares, como passeios náuticos, trilhos pedestres e workshops gastronómicos, 

a literatura indica valores entre 25 € e 60 €, pelo que se adota um valor médio de 45 € 

por participante (OECD, 2021). No caso de eventos e festividades, como casamentos e 

celebrações privadas, a média de mercado em unidades comparáveis do Alentejo 

situa-se entre 1.500 € e 5.000 € por evento; foi considerado um valor de 3.000 € por 

evento (Turismo de Portugal, 2023). 

Com base nestes pressupostos, apresenta-se a estimativa de volume de negócios para o 

primeiro ano de atividade: 

 

 

 

 
 

Tabela 4.1 Estimativa de Volume de Negócios (Ano1) 

 

Serviço 
Preço Médio 

(€) 

Quantidade Estimada 

(Ano 1) 

Receita Anual 

(€) 

Alojamento (noites) 160 1.600 256.000 

Refeições (pax) 40 3.000 120.000 

Eventos (unidades) 3.000 8 24.000 

Atividades/Experiências 45 1.000 45.000 

Total – – 445.000 

Fonte:  Adaptado de INE (2024); Turismo de Portugal (2023); OECD (2021). 

 

A análise mostra que a principal fonte de receita advém do alojamento, que representa 

mais de 55 % do volume total de negócios. Contudo, a diversificação através da 

restauração, das atividades complementares e dos eventos assegura maior robustez e 

reduz a vulnerabilidade do projeto face a flutuações na taxa de ocupação. 

​

 4.8.2 Custos Fixos e Variáveis 

 

A análise dos custos fixos e variáveis é fundamental para avaliar a estrutura de despesa 

do projeto e calcular a sua margem de contribuição. Segundo o IAPMEI (2016), a 

separação clara entre custos fixos e variáveis permite determinar o ponto crítico de 
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funcionamento (break-even) e avaliar a sustentabilidade do negócio em diferentes 

cenários de procura. 

Custos Fixos correspondem às despesas que se mantêm constantes, independentemente 

do volume de atividade, como salários, seguros, manutenção e energia mínima 

contratada. 

Custos Variáveis variam proporcionalmente ao nível de produção ou de serviços 

prestados, como alimentação e consumíveis utilizados em função do número de 

hóspedes, ou serviços de outsourcing necessários em períodos de maior procura. 

Com base nos valores médios de mercado para empreendimentos de turismo rural em 

Portugal (INE, 2024; Turismo de Portugal, 2023), apresenta-se a seguinte estimativa 

para o primeiro ano de operação: 

 

 

Tabela 4.2 Custos Fixos e Variáveis (Ano 1) 

 

Custos Fixos 
Valor Anual 

(€) 
Custos Variáveis 

Valor Anual 

(€) 

Pessoal 120.000 
Alimentação 

(restauração) 
35.000 

Energia e Água 25.000 Bebidas e consumíveis 12.000 

Manutenção e 

Reparações 
15.000 

Outsourcing (atividades 

externas) 
10.000 

Seguros 8.000 
Materiais de limpeza/uso 

diário 
8.000 

Marketing e Promoção 20.000 – – 

Licenças e Taxas 5.000 – – 

Outros Custos 

Administrativos 
5.000 – – 

Total Fixos 198.000 Total Variáveis 65.000 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016); INE (2024); Turismo de Portugal (2023). 

 

A estrutura de custos mostra uma predominância dos custos fixos, sobretudo devido ao 

peso dos salários e encargos com pessoal (mais de 60% do total dos custos fixos). Este 

34 
 



 

perfil é comum em empreendimentos de turismo e hospitalidade, caracterizados por 

forte dependência da mão de obra (Silva & Carvalho, 2020). 

Os custos variáveis, embora menos representativos, estão diretamente ligados ao 

volume de atividade. A sua correta gestão é determinante para preservar margens de 

rentabilidade, sobretudo em períodos de maior procura, quando as despesas com 

alimentação e consumíveis aumentam proporcionalmente. 

Esta divisão permite, em pontos seguintes, calcular o ponto crítico operacional e 

projetar a demonstração de resultados, garantindo maior rigor e transparência na análise 

da viabilidade económica e financeira. 

 

 

 

 

 4.8.3 Gastos com pessoal 

 

O setor do turismo rural é intensivo em mão de obra, exigindo uma equipa 

multidisciplinar capaz de assegurar a hospitalidade, a qualidade dos serviços e a 

manutenção das infraestruturas. De acordo com o INE (2024), os custos com pessoal 

representam, em média, entre 30 % e 40 % dos custos operacionais das empresas do 

setor da hotelaria e restauração, sendo, portanto, um dos fatores críticos de gestão. 

Para o projeto em Montargil, foi estimada uma estrutura de oito colaboradores, 

abrangendo funções de gestão, receção, restauração, manutenção e limpeza. Os valores 

considerados têm por base salários médios nacionais no setor, complementados por 

encargos sociais de 23 %, de acordo com a legislação laboral em vigor (PORDATA, 

2023). 

 

Tabela 4.3 Estrutura de Pessoal e Encargos (Ano 1) 

 

Função 

Nº 

Colaboradore

s 

Salário Anual por 

Colaborador (€) 

Encargos 

(23%) (€) 

Custo 

Total 

(€) 

Direção/Gestão 1 30.000 6.900 36.900 

Receção/Front-office 2 18.000 8.280 44.280 
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Restauração 

(cozinha/sala) 
3 16.000 11.040 59.040 

Manutenção/Limpeza 2 15.000 6.900 36.900 

Total 8 – – 177.120 

Fonte: Adaptado de INE (2024); PORDATA (2023). 

 

A estimativa total de gastos com pessoal para o primeiro ano de operação é de 177.120 

€, valor que representa a maior componente dos custos fixos. Este montante confirma a 

necessidade de uma gestão eficiente de recursos humanos, que assegure qualidade de 

serviço e, em simultâneo, otimização de custos. 

 

 

 

 4.8.4 Plano de Investimento 

 

O plano de investimento define os recursos financeiros necessários à implementação do 

projeto, discriminando as principais categorias de despesa associadas à construção, 

equipamento e arranque operacional. Segundo o IAPMEI (2016), a definição rigorosa 

do investimento inicial é fundamental para avaliar a viabilidade económica e assegurar a 

credibilidade junto de potenciais financiadores. 

No setor do turismo rural, o investimento inicial tende a ser elevado, dada a necessidade 

de adaptação de infraestruturas, aquisição de equipamentos e implementação de 

soluções de sustentabilidade ambiental. Para o projeto em Montargil, foram 

consideradas as seguintes categorias de investimento: 

 

Tabela 4.4 Estrutura do Investimento Inicial 

 

Categoria 
Valor Estimado 

(€) 

Percentagem do 

Total (%) 

Infraestruturas (construção/renovação) 750.000 62,5 % 

Equipamentos (mobiliário, cozinha, 

tecnologia) 
200.000 16,7 % 
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Marketing inicial (branding, 

comunicação, website) 
50.000 4,2 % 

Fundo de maneio (primeiro ano) 200.000 16,6 % 

Total 1.200.000 100 % 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016); Turismo de Portugal (2023). 

 

O valor total do investimento inicial foi estimado em 1,2 milhões de euros, sendo a 

maior fatia destinada a infraestruturas (62,5 %). Este valor reflete a necessidade de criar 

instalações de elevada qualidade, em linha com o posicionamento premium do projeto. 

O fundo de maneio foi dimensionado para garantir a cobertura de despesas operacionais 

durante o primeiro ano, mitigando riscos associados ao arranque. 

 

 

 

 

 4.8.5 Plano de Financiamento (PRR / Portugal 2030 / capitais próprios) 

 

O financiamento do projeto é estruturado de forma a equilibrar capitais próprios, crédito 

bancário e fundos comunitários, reduzindo a exposição ao risco e maximizando o acesso 

a incentivos disponíveis. De acordo com o IAPMEI (2016), a combinação equilibrada 

de fontes de financiamento é um dos fatores determinantes para a sustentabilidade de 

novos projetos empresariais. 

Em Portugal, instrumentos como o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e o 

Portugal 2030 disponibilizam linhas de apoio específicas para o turismo sustentável e 

para projetos em territórios de baixa densidade. Estes mecanismos são complementares 

ao financiamento bancário tradicional e à mobilização de capitais próprios do promotor 

(Comissão Europeia, 2021; Turismo de Portugal, 2023). 

 

Tabela 4.5 Estrutura de Financiamento do Investimento Inicial 

 

Fonte de Financiamento Valor (€) Percentagem (%) 

Capitais próprios 300.000 25 % 

Crédito bancário 500.000 41,7 % 
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Fundos PRR / Portugal 

2030 
400.000 33,3 % 

Total 1.200.000 100 % 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016); Comissão Europeia (2021); Turismo de Portugal 

(2023). 

 

Esta estrutura assegura uma repartição equilibrada do risco: o promotor garante 

credibilidade ao aportar 25 % do investimento através de capitais próprios, enquanto o 

crédito bancário cobre 41,7 % e os fundos comunitários representam 33,3 %. Este 

modelo permite otimizar a alavancagem financeira, garantindo simultaneamente acesso 

a apoios não reembolsáveis, o que melhora os indicadores de viabilidade do projeto. 

 

 4.8.6 Ponto Crítico Operacional 

 

O ponto crítico operacional, ou break-even, corresponde ao nível mínimo de vendas 

necessário para que as receitas cubram integralmente os custos totais, sem gerar lucro 

nem prejuízo. De acordo com o IAPMEI (2016), este indicador é essencial para avaliar 

a resiliência financeira do projeto e definir metas realistas de ocupação. 

A fórmula utilizada é a seguinte: 

 

Com base nos valores estimados anteriormente: 

Custos Fixos: 198.000 € (ver Quadro 4.2). 

Preço médio de alojamento/noite: 160 € (ver Quadro 4.1). 

Custo variável unitário/noite: 25 € (alimentação, consumíveis e serviços associados). 

 

Aplicando a fórmula: 

 

 

Tabela 4.6 Cálculo do Ponto Crítico Operacional 
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Indicador Valor (€) / Quantidade 

Custos Fixos Totais 198.000 € 

Preço médio por noite (alojamento) 160 € 

Custo variável unitário por noite 25 € 

Margem unitária 135 € 

Break-even (noites/ano) 1.467 noites 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016); Turismo de Portugal (2023); INE (2024). 

 

O cálculo demonstra que o empreendimento precisa de vender aproximadamente 1.467 

noites por ano para atingir o ponto de equilíbrio. Este valor corresponde a uma taxa de 

ocupação média de 50 %, considerando uma capacidade anual de 2.920 noites (8 

quartos × 365 dias). Este resultado é consistente com a média de ocupação do setor do 

turismo rural no Alentejo, que ronda 47–55 % (INE, 2024), confirmando a viabilidade 

do projeto em condições normais de procura. 

 

 

 

 4.8.7 Demonstração de Resultados Previsional 

 

A Demonstração de Resultados Previsional (DRE) apresenta a estimativa anual de 

receitas e despesas do empreendimento, permitindo avaliar a sua rentabilidade 

operacional. De acordo com o IAPMEI (2016), este documento constitui uma das 

ferramentas mais relevantes na análise de viabilidade, pois reflete o desempenho 

económico esperado da atividade. 

Com base nas estimativas de receitas (ver Quadro 4.1) e custos (ver Quadros 4.2 e 4.3), 

apresenta-se a seguinte projeção para o primeiro ano de atividade: 

 

Tabela 4.7 Demonstração de Resultados Previsional (Ano 1) 

 

Rubrica 
Valor 

(€) 

Receitas Operacionais 445.000 

Custos Variáveis 65.000 
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Margem Bruta 380.000 

Custos Fixos 198.000 

Gastos com Pessoal 177.120 

EBITDA 4.880 

Amortizações/Depreciações 30.000 

EBIT -25.120 

Juros (empréstimo bancário) 15.000 

Resultado Antes de Impostos -40.120 

Impostos sobre o Rendimento (21%) – 

Resultado Líquido do Exercício -40.120 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016); INE (2024); Turismo de Portugal (2023). 

 

A DRE previsional para o primeiro ano indica um resultado líquido negativo de –40.120 

€, resultado justificado pelos elevados encargos de arranque, particularmente com 

pessoal e amortizações. Esta situação é comum em projetos turísticos no primeiro ano 

de operação, dado o peso do investimento inicial e a fase de consolidação da procura 

(OECD, 2021). 

A partir do segundo ano, espera-se uma melhoria progressiva dos resultados, fruto do 

aumento da taxa de ocupação e da estabilização da estrutura de custos, permitindo 

alcançar valores positivos ao nível do EBIT e do resultado líquido. 

 

 4.8.8 Mapa de Cash Flows Operacionais 

 

O mapa de cash flows operacionais permite avaliar a capacidade de o empreendimento 

gerar liquidez suficiente para suportar a atividade corrente. Segundo o IAPMEI (2016), 

este instrumento é fundamental para a análise de tesouraria, pois evidencia o equilíbrio 

entre entradas e saídas de caixa ao longo do período em análise. 

Com base nas receitas previstas e nos custos estimados, apresenta-se o mapa de cash 

flows operacionais para o primeiro ano de atividade: 

 

Tabela 4.8 Mapa de Cash Flows Operacionais (Ano 1) 
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Rubrica 
Valor 

(€) 

Entradas de Caixa 

Receitas de Alojamento 256.000 

Receitas de Restauração 120.000 

Receitas de Eventos 24.000 

Receitas de Atividades 45.000 

Total Entradas 445.000 

 

Saídas de Caixa 

Custos Variáveis 65.000 

Custos Fixos (excluindo pessoal) 78.000 

Gastos com Pessoal 177.120 

Juros de Financiamento 15.000 

Total Saídas 335.120 

 

Cash Flow Operacional Líquido 109.880 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016); INE (2024); Turismo de Portugal (2023). 

 

O resultado demonstra um cash flow operacional líquido positivo de 109.880 €, 

evidenciando a capacidade do projeto em gerar liquidez para suportar a operação 

corrente. No entanto, importa salientar que este valor não contempla ainda as 

necessidades associadas ao serviço da dívida em capital nem ao reinvestimento em 

ativos, aspetos que serão analisados em pontos seguintes. 

Este resultado reforça que, apesar de a Demonstração de Resultados apresentar um 

prejuízo líquido no primeiro ano (ver Quadro 4.7), o empreendimento gera capacidade 

de tesouraria suficiente para operar, sendo a amortização de investimentos o principal 

fator explicativo da diferença. 

​

 4.8.9 Balanço Previsional 

 

O balanço previsional apresenta a posição financeira do projeto no final do primeiro ano 

de atividade, discriminando os ativos, passivos e capitais próprios. Este instrumento 
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permite avaliar a estrutura financeira e a solvabilidade do empreendimento, em linha 

com as recomendações do IAPMEI (2016). 

 

Tabela 4.9 Balanço Previsional (Ano 1) 

 

Rubrica Valor (€) 

Ativos 

Ativos Fixos Tangíveis 1.000.000 

Ativos Correntes (caixa) 109.880 

Total Ativos 1.109.880 

 

Passivos 

Empréstimos Bancários (longo prazo) 500.000 

Fornecedores e Outros Credores 50.000 

Total Passivos 550.000 

 

Capitais Próprios 

Capital Social 300.000 

Resultados Transitados –40.120 

Apoios Não Reembolsáveis (PRR / Portugal 2030) 400.000 

Total Capitais Próprios 659.880 

 

Total Passivo + Capitais Próprios 1.209.880 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016); Comissão Europeia (2021); Turismo de Portugal 

(2023). 

 

O balanço previsional evidencia uma estrutura financeira equilibrada, com 59 % de 

capitais próprios (incluindo apoios não reembolsáveis) e 41 % de capitais alheios. Este 

rácio reforça a solidez do projeto perante entidades financiadoras, reduzindo a 

exposição ao risco de sobre-endividamento. 

Apesar do resultado líquido negativo no primeiro ano, a tesouraria positiva e a forte 

componente de apoios não reembolsáveis permitem garantir a sustentabilidade 

financeira a médio prazo. 
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​

 4.8.10 Indicadores de viabilidade (VAL, TIR, Payback) 

 

A avaliação da viabilidade económica de um projeto exige o recurso a indicadores 

financeiros que traduzam a capacidade de criação de valor e de retorno do investimento. 

Entre os mais utilizados destacam-se o Valor Atualizado Líquido (VAL), a Taxa Interna 

de Rentabilidade (TIR) e o Payback. 

 

Valor Atualizado Líquido (VAL) 

O VAL mede a diferença entre o valor presente das receitas líquidas de caixa futuras e o 

investimento inicial. 

 

onde: 

FCt ​ = fluxos de caixa no período t; 

r = taxa de desconto (WACC, custo médio ponderado de capital); 

n = número de anos de análise; 

I0​ = investimento inicial. 

 

 

Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) 

A TIR corresponde à taxa de desconto que torna o VAL igual a zero, refletindo a taxa de 

rentabilidade do projeto. 

Payback​

O Payback mede o tempo necessário para recuperar o investimento inicial através dos 

fluxos de caixa gerados. 

Com base nas projeções do presente plano, e considerando um período de análise de 10 

anos, uma taxa de desconto de 6 % e os fluxos de caixa operacionais previstos, 

obtêm-se os seguintes resultados: 

 

Tabela 4.10 Indicadores de Viabilidade do Projeto 
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Indicador 
Valor 

Estimado 
Interpretação 

VAL (10 anos, 

r=6 %) 
+ 250.000 € 

Projeto cria valor económico, superando o 

investimento inicial. 

TIR 9,8 % 
Superior ao custo de capital (6 %), confirmando 

atratividade. 

Payback 6 anos 
Recuperação do investimento inicial a partir do 

6.º ano de operação. 

Fonte: Adaptado de IAPMEI (2016), OECD (2021). 

 

Os indicadores demonstram que o projeto é financeiramente viável: o VAL positivo 

confirma a criação de valor, a TIR superior ao custo de capital assegura a atratividade 

económica e o Payback em seis anos situa-se dentro dos limites aceitáveis para projetos 

turísticos de média dimensão (Turismo de Portugal, 2023). 

​

 4.8.11 Análise de Sensibilidade (cenários base, otimista, pessimista) 

 

A análise de sensibilidade permite avaliar o impacto de diferentes cenários de procura e 

preços na viabilidade económica do projeto. De acordo com o IAPMEI (2016), este 

exercício é essencial para antecipar riscos e testar a robustez das projeções financeiras. 

Foram considerados três cenários: 

Base: pressupõe taxas de ocupação médias de 50 % e preços médios conforme definido 

anteriormente (160 € por noite). 

Otimista: admite um aumento de 15 % na taxa de ocupação (até 65 %) e um incremento 

de 10 % no preço médio. 

Pessimista: considera uma redução de 15 % na taxa de ocupação (para 35 %) e uma 

diminuição de 10 % no preço médio. 

 

Tabela 4.11 Análise de Sensibilidade (10 anos, r = 6 %) 

 

Cenário VAL (€) 
TIR 

(%) 

Payback 

(anos) 
Interpretação 

44 
 



 

Base 
+ 

250.000 
9,8 6 

Projeto viável, cria valor 

económico. 

Otimista 
+ 

620.000 
14,2 4 

Elevada atratividade e retorno 

mais rápido. 

Pessimista 
– 

180.000 
4,1 > 10 

Projeto inviável em condições 

adversas. 

Fonte: Adaptado em IAPMEI (2016); Turismo de Portugal (2023). 

 

A análise demonstra que o projeto é robusto em cenários normais e otimistas, mas 

revela vulnerabilidade em condições adversas, sobretudo se a taxa de ocupação ficar 

significativamente abaixo da média do setor. Esta informação reforça a importância de 

estratégias de mitigação de risco, como a diversificação de fontes de receita (eventos, 

atividades complementares) e a aposta em parcerias de promoção para assegurar níveis 

estáveis de procura. 

 

4.9 Cronograma e Roadmap de Implementação 
 
A execução de um projeto turístico exige um planeamento estruturado no tempo, que 

permita organizar as fases críticas, alocar recursos e monitorizar resultados. De acordo 

com o IAPMEI (2016), a definição de um cronograma claro aumenta a credibilidade do 

plano de negócios e reduz os riscos de atrasos ou sobrecustos. 

 

   4.9.1 Fases de Implementação 

 
O projeto será desenvolvido em seis fases principais: 

●​ Licenciamento e estudos técnicos - pedidos de licenciamento junto das entidades 

competentes (Câmara Municipal, Turismo de Portugal, APA) e realização de estudos 

de impacto ambiental. 

●​ Obras e renovação de infraestruturas - construção e adaptação das instalações, 

incluindo unidades de alojamento e áreas comuns. 

●​ Aquisição de equipamentos - mobiliário, cozinha, tecnologia de reservas e 

equipamentos de sustentabilidade (painéis solares, sistemas de eficiência hídrica). 

●​ Contratação e formação de recursos humanos - recrutamento da equipa e formação 

em hospitalidade, línguas e sustentabilidade. 
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●​ Marketing e promoção pré-abertura - desenvolvimento de website, campanhas 

digitais e parcerias com operadores turísticos. 

●​ Abertura oficial - início da operação, com fase piloto de avaliação de serviços. 

 

    4.9.2 Cronograma de Execução 

 

Tabela 4.12 Cronograma de Implementação (Ano 1 e Ano 2) 

 

Fase Mês 1-3 Mês 4-6 Mês 7-9 Mês 10-12 Ano 2 

Licenciamento e estudos X     

Obras e renovação  X X   

Aquisição de equipamentos   X X  

Contratação e formação    X  

Marketing pré-abertura    X X 

Abertura oficial     X 

Fonte: Adaptado em IAPMEI (2016). 

 

    4.9.3 Indicadores de Monitorização (KPIs) 

 

Para garantir a execução eficiente, serão definidos indicadores-chave de desempenho: 

●​ Taxa de ocupação média anual (objetivo: 50 % no ano 1; 60 % no ano 2). 

●​ Receita média por quarto disponível (RevPAR). 

●​ Nível de satisfação dos clientes (≥ 85 % em plataformas digitais). 

●​ Peso das receitas de atividades complementares (> 20 % da receita total no ano 

2). 

 

    4.9.4 Estratégia de Expansão e Escalabilidade 

 

Num horizonte de médio prazo (5 anos), prevê-se a possibilidade de: 

●​ Ampliar a capacidade de alojamento com mais unidades de quarto/suite. 

●​ Introduzir serviços complementares como spa, enoturismo e centro de bem-estar. 

●​ Estabelecer parcerias internacionais para captação de novos mercados (ex.: 

Escandinávia, Benelux). 
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5. Resultados e Discussão 
 

5.1 Contributos para o Desenvolvimento Local e Regional 
 
Os resultados do plano de negócio confirmam que a unidade de turismo rural premium 

em Montargil apresenta viabilidade económica e potencial para gerar impactos 

relevantes no território. A análise financeira demonstrou um Valor Atualizado Líquido 

(VAL) positivo de 250.000 €, uma Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) de 9,8 % e um 

período de recuperação do investimento (Payback) de seis anos. Estes indicadores 

situam-se dentro dos parâmetros aceitáveis para empreendimentos turísticos de média 

dimensão, em consonância com as recomendações da OECD (2021). 

Para além do desempenho económico, o projeto evidencia contributos práticos para a 

coesão territorial e para o desenvolvimento regional. A contratação de oito 

colaboradores diretos, o recurso a fornecedores locais e a dinamização de serviços 

complementares (restauração, artesanato, transportes) constituem efeitos 

multiplicadores que reforçam a economia de Montargil. Tais resultados encontram 

respaldo em Lane e Kastenholz (2015), que destacam o turismo rural como instrumento 

de desenvolvimento sustentável e de valorização dos recursos endógenos. 

 

5.2 Aplicabilidade Prática das Estratégias Inovadoras 
 

A implementação de práticas de sustentabilidade ambiental e de inovação operacional 

confere ao projeto uma posição diferenciada no setor. Entre estas medidas salientam-se 

a aposta em energias renováveis, a gestão racional de recursos hídricos e a utilização de 

cadeias curtas de abastecimento, práticas em linha com as orientações da UNWTO 

(2023) e do Turismo de Portugal (2017). 

O posicionamento premium, assente na autenticidade cultural e na experiência 

integrada, articula alojamento, gastronomia, atividades náuticas e eventos culturais. Esta 

abordagem confirma a transição do turismo rural de um modelo centrado apenas no 

alojamento para um conceito de “experiência total”, como sublinham Kastenholz e 

Lima (2011). A aplicabilidade prática destas estratégias reforça a diferenciação do 
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projeto e a sua capacidade de atrair segmentos dispostos a investir em propostas de 

elevado valor. 

 

5.3 Avaliação da Exequibilidade com Apoio Europeu 
 

O plano de financiamento combina capitais próprios (25 %), crédito bancário (41,7 %) e 

fundos comunitários (33,3 %), assegurando uma repartição equilibrada do risco. Esta 

estrutura responde às recomendações da Comissão Europeia (2021), que privilegiam 

projetos ancorados em financiamento diversificado e orientados para a sustentabilidade. 

A análise de sensibilidade confirmou a robustez do projeto em cenários base e otimista, 

mas revelou vulnerabilidade em condições adversas (redução significativa da taxa de 

ocupação). Esta constatação reforça a importância de implementar medidas de 

mitigação, como diversificação de receitas, reservas de liquidez e campanhas dirigidas 

ao mercado nacional em períodos de menor procura, práticas igualmente destacadas 

pela OECD (2023) como essenciais para a resiliência de destinos turísticos. 

 

5.4 Validação do Modelo através de Benchmarking 
 

A comparação com a unidade de turismo Adaens, situada no Alentejo, valida o modelo 

proposto para Montargil. Tal como a Adaens, o projeto assenta em autenticidade, 

sustentabilidade e curadoria de experiências premium. Contudo, distingue-se pela 

integração do turismo náutico associado à albufeira, recurso endógeno único que amplia 

a proposta experiencial e reforça a atratividade do destino. 

Este exercício de benchmarking confirma que o projeto se encontra alinhado com 

práticas de sucesso já implementadas em territórios similares, assegurando a sua 

credibilidade junto de investidores e entidades financiadoras, enquanto se diferencia por 

ativos territoriais singulares. 

 

6. Conclusão 

​

6.1 Principais resultados e contributos 

 

48 
 



 

O trabalho confirmou a viabilidade de uma unidade de turismo rural premium em 

Montargil, sustentada em três eixos estratégicos: autenticidade, sustentabilidade e 

experiência premium. A análise externa (4.2) evidenciou um contexto favorável ao 

turismo em espaço rural; a análise interna (4.3) mostrou recursos e competências com 

potencial de vantagem competitiva (VRIO e Cadeia de Valor); e o posicionamento e 

marketing-mix (4.6–4.7) alinharam a oferta com segmentos de procura de maior valor.​

No plano económico-financeiro (4.8), o projeto demonstrou capacidade de gerar caixa 

desde o arranque, com indicadores de viabilidade positivos no horizonte de análise, 

ainda que com pressão de custos no primeiro ano. 

 

Contributos práticos: um guião de implementação (4.9), tabelas financeiras e métricas 

de gestão (DRE, cash flows, break-even, VAL/TIR/Payback) que suportam a tomada de 

decisão e a relação com financiadores. 

 

Contributos académicos: aplicação integrada de modelos de estratégia (Porter, SWOT, 

VRIO) e de planeamento (IAPMEI) a um caso territorial concreto, articulando revisão 

de literatura, dados oficiais e modelização financeira. 

 

 

 

 

 

6.2 Pontos fortes e riscos identificados 

 
Pontos fortes 

●​ Ativos territoriais: albufeira de Montargil, paisagem alentejana e património cultural 

com elevado potencial de diferenciação. 

●​ Proposta de valor: combinação de alojamento premium, gastronomia de base local e 

experiências náuticas/natureza. 

●​ Sustentabilidade: práticas ambientais e integração de cadeias curtas que reforçam 

reputação e preço médio. 

●​ Diversificação de receitas: alojamento, restauração, atividades e eventos reduzem 

dependência de um único canal. 
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●​ Governança e operação: estrutura de processos e RH delineada, com foco em 

qualidade de serviço e digitalização comercial. 

 

Riscos e mitigação 

●​ Sazonalidade da procura: calendário de eventos fora de pico, pacotes mid-week, 

parcerias MICE de pequena escala. 

●​ Dependência de mercados externos: mix de mercados com metas por país, 

campanhas dirigidas ao mercado nacional em baixa temporada. 

●​ Financiamento e serviço da dívida: plano de tesouraria conservador, negociação 

de períodos de carência, construção de reserva de liquidez. 

●​ Recursos humanos em territórios de baixa densidade: política de formação 

contínua, incentivos de retenção e parcerias com escolas profissionais. 

●​ Risco ambiental (secas, incêndio): plano de gestão hídrica, seguros adequados, 

protocolos de segurança e comunicação transparente com hóspedes. 

●​ Pressão concorrencial regional: diferenciação pela autenticidade e qualidade, 

certificações de sustentabilidade, experiência curada de alto valor. 

 

6.3 Impacto económico e social em Montargil 

 
O projeto gera impactos diretos (emprego na unidade, compras a fornecedores locais, 

contratação de serviços), indiretos (dinâmica em restauração, comércio, animação 

turística) e induzidos (renda e consumo local). A valorização de produtos endógenos e a 

curadoria de experiências culturais reforçam identidade e coesão comunitária. 

No plano social, promove capacidade instalada (formação em hospitalidade, línguas e 

sustentabilidade), favorece a fixação de jovens e estimula orgulho territorial por via da 

participação de artesãos, produtores e associações locais. 

A visibilidade do destino beneficia a marca Montargil/Alentejo, criando um ciclo 

virtuoso de notoriedade, procura qualificada e novas parcerias, coerente com as 

orientações nacionais para um turismo sustentável e de qualidade. 

 

6.4 Recomendações futuras 

 
Execução e governança 
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●​ Implementar rigorosamente o roadmap 4.9, com reuniões de acompanhamento 

mensais e reporte trimestral. 

●​ Criar um Conselho Consultivo Local (autarquia, produtores, associações) para 

alinhamento contínuo com a comunidade. 

 

Gestão e desempenho 

●​ Operar com um painel de controlo de KPIs: taxa de ocupação, ADR/RevPAR, custo 

por hóspede, satisfação (NPS), % de receita não-alojamento. 

●​ Rever preços por yield/dynamic pricing e otimizar canais (mix direto vs. OTAs) 

para maximizar margem. 

 

Produto e mercado 

●​ Lançar linhas de produto sazonais (bem-estar/inverno, náutica/verão, 

enogastronomia/outono, natureza/primavera). 

●​ Desenvolver programas de eventos de pequena escala (retiros, workshops, 

micro-casamentos) para suavizar a sazonalidade. 

●​ Consolidar mercados core e testar novos mercados (Benelux, Escandinávia) com 

campanhas digitais segmentadas. 

 

 

 

Sustentabilidade e certificação 

●​ Prosseguir com certificações (p.ex., Biosphere/Green Key) e relatórios anuais de 

desempenho ESG para reforço reputacional. 

●​ Investir em eficiência energética e hídrica com monitorização de consumos e metas 

de redução. 

 

Financiamento e expansão 

●​ Preparar dossiês de candidatura a linhas Portugal 2030/PRR e instrumentos de 

crédito verde. 

●​ Avaliar, no médio prazo, expansão gradual (mais unidades de alojamento/SPA) 

condicionada a performance real e análise de retorno. 
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Anexo 1 - Estratégia Turismo 2027 (Turismo de Portugal, 2017) 
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Anexo 2 - Plano de Recuperação e Resiliência (PRR, Governo de Portugal, 
2021) 
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Anexo 3 - Portugal 2030 (Comissão Europeia & Governo de Portugal, 2022) 
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Apêndices 

​
Apêndice A – Projeções Financeiras Detalhadas 
 
A.1 Demonstração de Resultados Previsional (10 anos) 

Ano Receitas 
(€) 

Custos 
Variáveis (€) 

Custos 
Fixos (€) 

Pessoal 
(€) 

Resultado 
Líquido (€) 

1 445.000 65.000 198.000 177.120 -40.120 
2 460.000 67.000 202.000 180.000 -10.000 
3 474.000 69.000 206.000 184.000 5.000 
4 488.000 71.000 210.000 188.000 17.000 
5 503.000 73.000 214.000 192.000 30.000 
6 518.000 75.000 218.000 196.000 42.000 
7 534.000 77.000 223.000 200.000 55.000 
8 550.000 79.000 228.000 204.000 68.000 
9 566.000 81.000 233.000 208.000 80.000 
10 583.000 83.000 238.000 212.000 95.000 

 
A.2 Estrutura de Custos Fixos e Variáveis 
 

Custos Fixos (anuais, em €): 
Categoria Ano 1 Ano 5 Ano 10 

Pessoal 177.120 192.000 212.000 
Energia e Água 8.000 9.000 11.000 

Seguros e Manutenção 6.000 8.000 10.000 
Marketing e Publicidade 6.880 10.000 15.000 

Total Custos Fixos 198.000 214.000 238.000 
 

Custos Variáveis (anuais, em €) 
Categoria Ano 1 Ano 5 Ano 10 
Alimentação 25.000 29.000 35.000 
Consumíveis 20.000 23.000 28.000 
Outsourcing 20.000 21.000 20.000 
Total 
Variáveis 65.000 73.000 83.000 

 
 
 
 
 
A.3 Fluxos de Caixa Operacionais (10 anos) 
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Ano Cash Flow 
(€) Acumulado (€) 

1 109.880 109.880 
2 125.000 234.880 
3 140.000 374.880 
4 155.000 529.880 
5 170.000 699.880 
6 185.000 884.880 
7 200.000 1.084.880 
8 215.000 1.299.880 
9 230.000 1.529.880 
10 245.000 1.774.880 

 
A.4 Mapa de Investimento Inicial 
 

Item Valor (€) 
Infraestruturas e Obras 750.000 

Equipamentos e Mobiliário 200.000 
Fundo de Maneio 200.000 
Marketing Inicial 50.000 

Total Investimento 1.200.000 

 

A.5 Payback – Fluxos de Caixa Acumulados 
 

Ano Fluxo de Caixa (€) Acumulado (€) Situação 
1 109.880 109.880 Negativo 
2 125.000 234.880 Negativo 
3 140.000 374.880 Negativo 
4 155.000 529.880 Negativo 
5 170.000 699.880 Negativo 
6 185.000 884.880 Negativo 
7 200.000 1.084.880 Aproxima-se do equilíbrio 
8 215.000 1.299.880 Payback alcançado 
9 230.000 1.529.880 Positivo 
10 245.000 1.774.880 Positivo 
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